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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 31 DE JULHO DE 2007
Ao trigésimo primeiro dia do mês de Julho do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Carlos Sérgio Freire Quintino e Domingos Manuel Martins Coelho.

Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
  

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da acta da reunião realizada no dia dezassete de Julho de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta de Julho de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e quatro milhões, quinhentos e setenta e nove mil, cento e setenta e seis euros e trinta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e oitenta e sete mil, trezentos e cinquenta e seis euros e vinte e três cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Da Portaria n.º 789/2007, de vinte e três de Julho, que fixa os requisitos específicos a que deve obedecer a instalação e funcionamento dos estabelecimentos abrangidos pelo Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Julho;

· Da Portaria n.º 790/2007, de vinte e três de Julho, que define o modelo da declaração instituída pelo Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Julho;

· Da Portaria n.º 791/2007, de vinte e três de Julho, que identifica os tipos de estabelecimentos abrangidos pelo regime de declaração instituído pelo Decreto-Lei Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e nove, barra, dois mil e sete, de dezassete de Julho;

· Da Portaria n.º 794-A/2007, de vinte e três de Julho, que promove a liquidação do imposto municipal sobre transmissões onerosas de imóveis até trinta e um de Dezembro de dois mil e sete;

· Do Decreto-Lei n.º 263-A/2007, de vinte e três de Julho, que cria o procedimento especial de transmissão, oneração e registo imediato de prédio urbano em atendimento presencial único e altera o Código do Registo Predial, aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e vinte e quatro, barra, oitenta e quatro, de seis de Julho;

· Da Portaria n.º 794-B/2007, de vinte e três de Julho, que regulamenta os procedimentos especiais de aquisição, oneração e registo de imóveis;

· Do Decreto-Lei n.º 266/2007, de vinte e quatro de Julho, que transpõe para a ordem jurídica interna a Directiva número dois mil e três, barra, dezoito, barra, CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de vinte e sete de Março, que altera a Directiva número oitenta e três, barra, quatrocentos e setenta e sete, barra, CEE, do Conselho, de dezanove de Setembro, relativa à protecção sanitária dos trabalhadores contra os riscos de exposição ao amianto durante o trabalho.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÃO – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – FÉRIAS DO PRESIDENTE =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de dezanove do corrente mês, do seguinte teor:

“Informo que me encontrarei em gozo de férias nos dias 23 a 25 de Julho do ano corrente”.

= INFORMAÇÕES – JANTAR DE TRABALHO COM O SENHOR PRIMEIRO-MINISTRO =
Subscrito pelo Senhor Presidente foi apresentado um documento, datado de trinta e um do corrente mês, do seguinte teor:

“Informo a Ex.ma Câmara que no passado sábado – 28/07/2007, durante um jantar de trabalho com o Sr. Primeiro-Ministro, no âmbito do Governo Presente, coloquei algumas questões de importância vital para o concelho de Albufeira, nomeadamente:

1º-  O acesso da Via do Infante ao Parque de Campismo;

O Ministro das Obras Públicas informou que o processo está em estudo de Impacto Ambiental para posteriormente seguir os procedimentos habituais.

2º-  A questão dos serviços de saúde no concelho;

O Sr. Ministro da Saúde discordou da minha exposição, referindo que os utilizadores não aumentaram e que os serviços dão boa resposta, o que obviamente contrapus.

3º-  As questões relativas à Segurança e à falta de efectivos;

Não houve respostas conclusivas.

4º-  A falta de decisão do Governo sobre o Inatel no âmbito do Polis, bem como a recarga do areal (INAG);

O Sr. Primeiro-Ministro tomou nota e prometeu intervir.

5º-  Abordei o Sr. Secretário de Estado da Justiça, chamando a atenção para a falta de espaços no actual Tribunal bem como a falta de pintura do mesmo;

O Sr. Secretário de Estado comprometeu-se na pintura do edifício.

6º-  Foi abordada a requalificação da E.N. 125;

A requalificação da E.N. 125 está incluída nas propostas do PROT.”

= TRANSPORTES – CAT DO SOTAVENTO - OLHÃO – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao CAT do Sotavento - Olhão, para a deslocação de um utente daquele Centro, residente em Albufeira, a Olhão, no dia vinte e sete de Julho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e seis de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte ao Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Gafanha da Encarnação - Aveiro, nos dias vinte e oito e vinte e nove de Julho, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES E ASSOCIAÇÕES DESPORTIVAS E CULTURAIS – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Presidente em vinte e sete de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas actividades, nos seguintes dias:

· Clube Pesca e Náutica Desportiva - Albufeira, para deslocação a Matosinhos, nos dias quatro e cinco de Agosto;

· Rancho Folclórico dos Olhos de Água, para deslocação a Bensafrim, no dia onze de Agosto;

· Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, para deslocação a Salir – Loulé, no dia cinco de Agosto.

Relativamente aos dois últimos casos propunha-se ainda, de acordo com o número cinco do artigo sexto do Regulamento de Cedência de Veículos de Passageiros do Município de Albufeira, isentar as referidas entidades do pagamento das taxas de utilização.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= TRANSPORTES – MOVIMENTO CÍVICO “REGIÕES, SIM” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em 10 de Julho do corrente ano civil, a “Regiões Sim!”, solicitou-nos, mediante e-mail, a utilização de veículo para transporte de uma mesa de reuniões, de Albufeira para Faro.


Considerando que:


a) É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4 do art.º 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

b) Existe a possibilidade desta edilidade realizar o transporte mencionado, segundo informação do Sr. Encarregado Geral de Higiene e Limpeza;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal autorize a cedência do transporte solicitado pela “Regiões Sim!”.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA DA BALEEIRA - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente da Câmara, em vinte e sete de Julho corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou aprovar a alteração do local da realização da festa convívio da Associação de Pesca Desportiva e Recreativa da Baleeira, do parque de estacionamento em frente ao Edifício dos Paços do Município para o Porto de Abrigo de Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – GUIA FUTEBOL CLUBE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Guia Futebol Clube através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que irá ter lugar nos dias 3, 4 e 5 de Agosto de 2007.

Considerando que,

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

2. Foi feita uma proposta (em anexo) de solicitação de apoio para o evento em questão, tendo sido deliberada em reunião de Câmara no dia 17 de Julho de 2007;

3. Um dos apoios solicitados era assegurar a presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira no local do evento, para o dia da actuação do cantor Mickael Carreira – 4 do Agosto;

4. Na altura foi apresentado um orçamento dos BVA, para a prestação de serviços no evento, no valor de 400,00 Euros;

5. Que face à natureza do evento se verificou a necessidade de mais meios materiais e humanos por parte dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, acarretando desta forma mais custos;

6. Que foram enviados mais dois pedidos de apoio (em anexo), por parte do Guia Futebol Clube, a solicitar uma equipa de limpeza para o recinto da festa, para os dias 3, 4 e 5 de Agosto bem como de uma equipa para limpeza dos balneários e espaço envolvente; 

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere,

· Assegurar a presença dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, no local do evento, pelo valor de 600,00 Euros;

· Apoiar o evento através da disponibilização de uma equipa de limpeza (4 cantoneiros de limpeza e um motorista) para fazerem a limpeza do recinto no sábado, domingo e segunda-feira de manhã;

· Apoiar o evento através da disponibilização de uma equipa de limpeza para os balneários e espaço envolvente ao local onde se vai realizar o festival.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CLUBE DE GOLFE MÉDICO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Clube Golfe Médico, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar de 14 e 15 de Agosto de 2007.

Considerando que:

1. Este é o primeiro evento desportivo e de prestígio dedicado à prevenção do cancro cutâneo e irá realizar-se no campo de golfe na herdade dos salgados;

2. Esta iniciativa irá facilitar e criar novas oportunidades de encontros entre a comunidade médica em particular e os profissionais da saúde em geral, na prevenção de doenças que directa ou indirectamente tenham a ver com a modalidade e sua prática;

3. O evento em causa irá ser divulgado nos vários meios de comunicação social, contribuindo para a promoção do nome e da imagem de Albufeira, no apoio a um evento desta natureza, 

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Golfe Médico, através do seguinte:

· Atribuição de um subsídio financeiro no valor total de 3 500,00 Euros (três mil e quinhentos euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – EFSA PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A EFSA Portugal, foi, através  do requerimento junto à presente, solicitado apoio para o evento acima referido.

Considerando que:

1. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

2. Que a Marina de Albufeira, pelas suas características de configuração, localização e de integração de serviços, se apresenta como uma marina bem adequada à pratica da pesca desportiva de barco, e por isso com capacidade para acolher o referido evento;

3. O evento é o primeiro deste tipo em Portugal e proporcionará a divulgação, a nível europeu, das potencialidades de pesca grossa desportiva ao largo de Albufeira;

4. Que Albufeira, terra à beira mar, tem já alguma tradição na realização de concursos de pesca de barco, principalmente desde a existência da Marina de Albufeira;

5. Que este evento permite a divulgação do nosso concelho e da sua marina, podendo despertar o interesse internacional dos atletas desta modalidade; 

Proponho:

· O pagamento de 20 prémios alusivos ao evento, pelo valor de 7.080,23 Euros (sete mil e oitenta euros e vinte e três cêntimos) + IVA;

· O pagamento de 2 canas e 2 carretos devidamente equipado para pesca média pesada de embarcação mais acessórios, pelo valor de 2.150,00 Euros (dois mil cento e cinquenta euros);

· O pagamento de 276 polos malhas piquet, pelo valor total de 2.667,18 Euros (dois mil seiscentos e sessenta e sete euros e 18 cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ACAPO – ASSOCIAÇÃO DE CEGOS E AMBLÍOPES DE PORTUGAL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem a ACAPO - Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal, através do fax anexo à presente, solicitar apoio a esta Câmara Municipal, para participação de um atleta no Campeonato do Mundo de Atletismo para Cegos, a decorrer de 28 de Julho a 8 de Agosto do corrente, no Brasil.

Considerando:

1. Que a ACAPO é uma Associação Particular de Solidariedade Social, de âmbito nacional, que tem como fins estatutários a defesa dos direitos e a promoção da integração sócio-profissional dos deficientes visuais;

2. Que a ACAPO representa os atletas deficientes visuais na Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes, desenvolvendo planos de formação, detecção de talentos, desenvolvimento desportivo e Alta Competição;

3. Que o Campeonato do Mundo de Atletismo para Cegos irá decorrer de 28 de Julho a 8 de Agosto do corrente, no Brasil, e o Algarve será representado pelo atleta Nelson Gonçalves, que irá participar nas modalidades de lançamento do peso, lançamento do disco e lançamento do dardo;

4. Que o atleta Nelson Gonçalves tem obtido resultados bastante positivos, tanto a nível nacional como internacional;

5. Que a ACAPO não tem possibilidade de custear as despesas de deslocação e alimentação do atleta e do guia ao Campeonato do Mundo de Atletismo para Cegos, não tendo o atleta participado nos Jogos Paraolímpicos em Sydney em 2000 e nos Jogos Paraolímpicos de Atenas em 2004, pelo mesmo motivo;

6. Que o logótipo da Câmara Municipal será colocado no equipamento desportivo a ser utilizado pelo atleta, e que o apoio concedido será divulgado nos órgãos de comunicação social;

7. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

8. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a ACAPO - Associação de Cegos e Amblíopes de Portugal através de uma comparticipação financeira no valor de € 500,00 (quinhentos euros), para que o atleta Nelson Gonçalves possa participar no Campeonato do Mundo de Atletismo para Cegos, a decorrer de 28 de Julho a 8 de Agosto do corrente, no Brasil.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – JORNAL “VER SEM OLHAR” – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

· Na reunião camarária de 07 de Março de 2006, a Digníssima Câmara deliberou conceder o apoio necessário para o desenvolvimento do projecto do jovem Diogo Costa, um rapaz invisual de 17 anos, estudante da Escola Secundária de Albufeira que teve a iniciativa de lançar um jornal trimestral editado em Braille “Ver Sem Olhar” em tinta ampliada, em tinta normal e em formato digital;

· Esta iniciativa pertence a um Jovem Munícipe de Albufeira e que no Concelho de Albufeira é a única edição destinada a indivíduos portadores de deficiência, sobretudo invisuais;

· Este Jornal tem tido junto da população Concelhia uma aceitação que tem superado as expectativas iniciais, demonstrado pelas diversas solicitações que ocorrem para além do Concelho e do Distrito Algarvio, destacando-se os pedidos de envio por diversos pontos do País, desde: a Amadora, Azeitão, Barcelos, Beja, Benavente, Braga, Carcavelos, Cinfães, Coimbra, Lisboa, Marinha Grande, Moscavide, Paços de Ferreira, Perosinho, Portalegre, Porto, Odivelas, Olival de Basto, Valongo e Vila Nova de Gaia;

· Este Jornal é um meio privilegiado de comunicação entre pessoas cegas e amblíopes, quer pelo facto de se dar a conhecer o próprio Concelho de Albufeira, incentivando ao mesmo tempo a leitura em Braille, permitindo assim que, a população invisual tenha acesso pela primeira vez, a um jornal adequado às suas características;

· Que a alínea b) do n.º 4 do artigo 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a acções de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


PROPONHO:

Que a Câmara Municipal de Albufeira delibere apoiar a continuidade do Jornal “Ver Sem Olhar”, através da:

a) Elaboração de 4 edições semestrais em Braille (100 por edição), em Escrita Ampliada (20 por edição), Escrita Normal (75 por edição) e Formato Digital (15 exemplares por edição), as quais consistem na:

b) Realização por uma gráfica da fotocomposição e composição gráfica, impressão e encadernação no valor total de € 6.300,00 (seis mil e trezentos euros);

c) E na aquisição de 10 caixas de papel A4 Braille, no valor total de €200,00 (duzentos euros) e de 3 caixas de papel A4 para máquinas de relevos tácteis, no valor total de €500,00 (quinhentos euros);

2. E da cedência de transporte para o Diogo Costa, de sua casa ou da Escola Secundária para a Biblioteca e Vice-Versa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PARQUE DE ESTACIONAMENTO P5 – CARREGAMENTO DE TROCOS DAS MÁQUINAS DE PAGAMENTO AUTOMÁTICO E DO BALCÃO DE APOIO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Tendo em conta que:

1- O Parque de Estacionamento P5, sito na Avenida 25 de Abril se encontra sob gestão da CMA;

2- Que o Regulamento da Utilização e Funcionamento do P5 se encontra em vigor;

3- Que estão reunidas as condições técnicas e logísticas para que o mesmo inicie o seu funcionamento em regime de pagamento;

4- Que é necessário dotar as máquinas de pagamento do P5, de trocos que permita nestas a execução de pagamentos na sua normalidade;

5- Que a CMA por contrato de 29 de Março último, adjudicou a “Prestação de serviços de vigilância de segurança privada em zonas de estacionamento de duração limitada, parque de estacionamento P5”, à empresa Previcol- Sociedade de Prevenção e Controle, LDA.

Proponho que seja entregue à empresa de vigilância do P5, Previcol - Sociedade de Prevenção e Controle, LDA, a quantia de 1000,00 € (Mil Euros), sob assinatura de declaração de compromisso da sua devolução integral no termo do contrato referente à prestação de serviços, ou em qualquer circunstância que implique a cessação antecipada dos seus efeitos (assim não acontecendo, a referida restituição será compensada por qualquer verba que lhe seja devida pelo Município ou através do accionamento da caução prestada no âmbito do contrato atrás mencionado), destinada a:

· 800,00€ para carregamento, destinado a trocos das 2 máquinas de pagamento automático do parqueamento, existentes no equipamento, mais concretamente, 400,00€ por cada máquina, quantia mínima que as máquinas deverão ter em permanência;

· 200,00€ para utilização, em idênticas condições, em termos de manuseamento pelos seus funcionários, na caixa de pagamento manual do balcão de apoio, em serviço no parque de estacionamento.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima segunda alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 4 – Equipamento administrativo e acção 8 – Equipamento de informática); 2004/47 – E.B. 1 de Vale Carro – Const. Biblioteca / sala de aula / sala de professores; 2007/12 – Implementação em estabelecimentos escolares das infra-estruturas e equipamentos constantes nos projectos de segurança contra riscos; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade (acção 1 – Construção); 2006/91 – Parque urbano da Alfarrobeira (espaço a norte do Estádio Municipal) – Execução; 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 3 – Arborização e acção 4 - Rotundas); 2007/29 – Requalificação dos espaços exteriores (acção 3 – Outros); 2007/48 – Equipamento (acção 3 – Desenvolvimento do sistema de telegestão); 2007/51 – Ampliação do Reservatório do Páteo; 2007/59 – Infra-estruturas desportivas, de recreio e de lazer (acção 2 – Beneficiações e reparações); 2006/64 – Iluminação pública (acção 1 – Melhoramentos); 2001/169 – Estrada Montechoro – Fontaínhas – Branqueira (acção 1 – 1ª Fase); 2007/77 – Passeios – Levantamento e reposição e 2007/78 – Sinalização horizontal e vertical.

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI: 2007/3/2; 2007/3/4; 2007/8/2; 2007/11; 2007/15/6; 2006/21; 2007/111; 2007/112; 2004/75/2; 2004/86/2; 2005/71; 2006/90; 2006/101; 2006/102; 2006/103; 2007/38/4; 2007/42; 2007/47/2; 2007/53/1; 2007/57/1; 2002/134; 2005/42; 2007/65; 2007/93; 2007/69; 2006/77; 2006/81; 2007/74; 2007/108 e 2007/90/2.

O projecto/acção do PPI 2007/11 foi também reforçado no ano de 2008.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 12 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= ORÇAMENTO – DÉCIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada a proposta da décima segunda alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de um milhão, onze mil e seiscentos euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Pessoal contratado a termo; Subsídio familiar a criança e jovens; Deslocações e estadas; Publicidade; Outros serviços; Outros juros - Outros; Outras despesas correntes - Outras; Formação; Encargos com a saúde; Conservação de bens; Outros serviços; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Transportes; Estudos, projectos e consultadoria; Conservação de bens; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens); Assistência técnica; Vestuário e artigos pessoais; Material de educação, cultura e recreio; Seguros; Outros bens e Seminários, exposições e similares.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Outros suplementos e prémios; Vestuário e artigos pessoais; Artigos honoríficos e de decoração; Outros bens; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Seminários, exposições e similares; Outros trabalhos especializados; Material de escritório; Assistência técnica; Outros serviços; Matérias-primas e subsidiárias; Outro material-Peças; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Conservação de bens; Vigilância e segurança; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens); Ferramentas e utensílios; Seguros; Publicidade; Material de educação, cultura e recreio; Combustíveis e lubrificantes – Outros e Transportes e foi utilizada a anulação parcial do projecto/acção das AMR 2006/5013.


Nesta data foi também elaborada a 12ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.

Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Domingos Coelho.

= IMÓVEIS – AQUISIÇÃO A JOSÉ CONDEÇO DAS DORES E MARIA TERESA MARTINS CONDEÇO DAS DORES DE UMA PARCELA DE TERRENO, SITA EM VALE SERVES, NA FREGUESIA DE ALBUFEIRA, DESTINADA À EXECUÇÃO DE ACESSO A NASCENTE DA ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE FERREIRAS - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E 
VENDA =
Relativamente à aquisição da parcela referida em título foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= LIVROS – REGIÃO DE TURISMO DO ALGARVE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser vogal da Comissão Executiva da Região de Turismo do Algarve.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Região de Turismo do Algarve, solicita à Câmara Municipal de Albufeira, a oferta de livros abaixo referidos, para integrarem o espólio do respectivo CDI – Centro de Documentação e Informação.

Obras:

· “Património, Cultura e Gentes de Albufeira”, da autoria de Idalina Nunes Nobre, Luís Campos Paulo e Patrícia Batista;

· “Albufeira 1950”, da autoria de Manuel dos Santos Serra;

· “Música em Três Séculos”, da autoria de Arménio Aleluia Martins.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros;

2. Que os mesmos contribuirão para o apoio informativo prestado pelo Centro de Documentação e Informação da Região de Turismo do Algarve, divulgando o concelho de Albufeira;

3. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar de cada livro, à Região de Turismo do Algarve, para integrarem o espólio do Centro de Documentação e Informação.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

= LIVROS – CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEMOR-O-VELHO – 
PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, solicita a oferta de livros, para integrarem o fundo documental da futura Biblioteca Municipal de Montemor-o-Velho, a inaugurar durante o mês de Setembro.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa; 

2. Que os mesmos contribuirão para completar e diversificar o espólio da Biblioteca Municipal de Montemor-o-Velho;

3. Que os livros constituem importante elemento pedagógico que, simultaneamente, promovem a divulgação do concelho de Albufeira;

4. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

5. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Câmara Municipal de Montemor-o-Velho, para integrarem o espólio da Biblioteca Municipal de Montemor-o-Velho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LIVROS – CÂMARA MUNICIPAL DE VILA DE REI – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Câmara Municipal de Vila de Rei, solicita a oferta de obras publicadas pela Câmara Municipal de Albufeira, para integrarem o espólio da futura Biblioteca Municipal José Cardoso Pires.

Considerando que:

1. A Divisão de Assuntos Culturais informou da disponibilidade dos livros referidos em folha anexa;

2. Que os mesmos contribuirão para o apoio informativo prestado pela Biblioteca Municipal José Cardoso Pires, constituindo importante elemento pedagógico que, simultaneamente, procederá à divulgação do concelho de Albufeira;

3. A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

4. Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar dos livros referidos em folha anexa, à Câmara Municipal de Vila de Rei, para integrarem o espólio da Biblioteca Municipal José Cardoso Pires.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PÃO DA SAÚDE, PÃO DE MISTURA, PAPO-SECOS E BOLOS PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO DO OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE SERVES E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE VALE CARRO, ATÉ AO LIMITE DE 15.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em vinte e quatro de Julho corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado à empresa Sociedade de Panificação “Bem Parece”, Limitada.

Foi tomado conhecimento.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – AQUISIÇÃO DE MATERIAL DIDÁCTICO PARA OS JARDINS-DE-INFÂNCIA, ESCOLAS DO 1.º CICLO DO CONCELHO, LUDOTECAS, LUDOCRECHE, ATL´S, ESCOLA DE TRÂNSITO E PARQUE LÚDICO, ATÉ AO LIMITE DE 70.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Vice-Presidente, em vinte e quatro de Julho corrente, que determinou que o mesmo fosse adjudicado às empresas Espaço Brinca – Material Didáctico, Limitada, Hermex II – Representações, Limitada, e Rui & Eduardo, Limitada, até aos limites de quarenta e quatro mil e quinhentos euros, mil euros, e vinte e quatro mil e quinhentos euros, respectivamente, valores todos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= FEIRA DE ARTES DO BARROCAL DE PADERNE – PENDÕES PUBLICITÁRIOS – INFORMAÇÃO =
Relacionado com este assunto e com origem no Sector de Animação Turística, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Em reunião de Câmara de 5 de Junho foi aprovada uma proposta para realização da Feira de Artes do Barrocal de Paderne, que teve lugar nos dias 15, 16 e 17 de Junho de 2007. Nessa proposta constava o pedido de produção de 15 pendões que, por lapso, foi indicada com o valor total de 37,34 Euros (trinta e sete euros e trinta e quatro cêntimos) + IVA, quando este valor se referia ao preço unitário dos pendões.

Assim informa-se que no seguimento daquela deliberação, foi solicitada a execução de 15 pendões, sendo o valor total dos mesmos de 560,10 Euros (quinhentos e sessenta euros e dez cêntimos) + IVA.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa.

= PROCESSO JUDICIAL POR DÍVIDA – FAR – PUBLICIDADE E PROMOÇÕES, LDA. – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este assunto foi apresentada uma carta do Dr. Paulo Martins, advogado que patrocina judicialmente o Município, através da qual informa ter sido proferida sentença no processo interposto por Far – Publicidade e Promoções, Limitada – dívida relativa à Volta ao Algarve em Bicicleta, 2000.

Sugere, em consequência, o advogado, o cálculo do total a pagar, tendo por base a quantia de dois mil, cento seis euros e dezoito cêntimos, para pagamento da parte que compete ao município, em resultado da aplicação da referida sentença.

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Gestão Financeira, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Foi efectuado novo cálculo de juros de mora (em anexo) com data previsível de pagamento de 01/08/2007 (dia seguinte ao da reunião de câmara) e efectuada a respectiva correcção ao cabimento com a refª nº 4050/2007 na rubrica 01.02/06.02.03.05, ficando com o valor de € 770,20. Foi também efectuada a correcção ao cabimento refª nº 4053/2007 na rubrica 01.02/02.02.17, ficando o mesmo com o valor de € 2.106,18 uma vez que se verificou que havia sido cabimentado não se encontrava correcto.

Encaminho para reunião de câmara conforme despacho do Sr. Vice-Presidente.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= INDEMNIZAÇÃO – AURÉLIA MARIA PONTES MARTINS VIEIRA – INFORMAÇÃO =
Relativamente a este assunto foi apresentada uma carta do Dr. Paulo Martins, advogado que patrocina judicialmente o Município, através da qual informa ter sido proferido acórdão, pelo Tribunal da Relação, no processo interposto por Aurélia Maria Pontes Martins Vieira, visando a respectiva indemnização em consequência dos danos provocados pelo estado deficiente de uma tampa de esgoto na estrada municipal número mil duzentos e oitenta e sete.

Nos termos deste acórdão o Município terá que pagar a quantia de cento e oito mil, trezentos e quarenta e oito euros e trinta e nove cêntimos, acrescida de juros no valor de vinte e seis mil, novecentos e noventa e dois euros e onze cêntimos.

Recomenda, em consequência, o advogado, que se efectuem as diligências necessárias para colocar os meios de pagamento da quantia total à ordem da credora.

Esta carta encontrava-se instruída com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Gestão Financeira, do seguinte teor:

“O valor para a realização desta despesa está contemplado na alteração nº 12 ao Orçamento, que se encontra para agendamento para a Reunião de Câmara a realizar no dia 31/07/2007.”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= INDEMNIZAÇÃO – RECLAMAÇÃO DE JOSÉ MANUEL GUERREIRO FONTURA – INFORMAÇÃO =
De José Manuel Guerreiro Fontura, foi apresentada uma reclamação, datada de treze de Junho de dois mil e seis, pela qual solicita indemnização, pelos danos causados no seu veículo de reboque, enquanto o mesmo se encontrava no Aterro Municipal do Escarpão, no valor de trezentos e quarenta e sete euros e vinte e três cêntimos, conforme orçamento que anexou.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação, com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, é meu entendimento, ser esta Câmara responsável pelo pagamento dos danos emergentes da presente situação, pelo que o lesado deverá ser indemnizado pela quantia de € 347.23 (trezentos e quarenta e sete euros e vinte e três cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de trezentos e quarenta e sete euros e vinte e três cêntimos, a título de indemnização ao lesado.

= CONTRATOS – CONTRATO PARA UTILIZAÇÃO E FRUIÇÃO DE MOBILIÁRIO URBANO JC DECAUX E DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – 
INFORMAÇÃO = 
Relacionado com este assunto e com origem no Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe, vêm estes Serviços levar ao conhecimento de V. EX.ª o seguinte:


· A presente matéria deverá ser apreciada em reunião de Câmara;


· Posteriormente, e no caso de deliberação no sentido da não renovação do contrato em apreço, deverá ser remetido ofício registado com aviso de recepção à firma J C Decaux (Portugal), Mobiliário Urbano e Publicidade, Lda., com sede em Avenida Infante D. Henrique, lote 312, Lisboa, a fim de comunicar essa intenção, nos termos do artigo 7.° do contrato em análise.”


Foi deliberado, por unanimidade, considerando o previsto no artigo sétimo do “Contrato para Utilização e Fruição de Mobiliário Urbano JC Decaux e de Prestação de Serviços”, celebrado entre a Câmara Municipal de Albufeira e a JC Decaux (Portugal) – Mobiliário Urbano e Publicidade, Limitada, em onze de Dezembro de mil novecentos e oitenta e nove, mais propriamente no respectivo número sete, ponto, um, notificar a dita empresa para o facto de que o contrato em causa não será objecto de renovação.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – CRUZAMENTO DO PARQUE DE CAMPISMO – RECEPÇÃO PROVISÓRIA =
Relativamente a esta empreitada, executada pela empresa José de Sousa Barra & Filhos, Limitada, foi apresentado o auto de recepção provisória, datado de dois de Julho corrente, pelo qual se constata que todos os trabalhos se encontram em satisfatório estado de execução e conservação, razão porque a obra é considerada em condições de ser recebida provisoriamente.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – REPAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DE CANAS – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – 
DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dez de Julho corrente, que determinou a abertura de procedimento, por Ajuste Directo (pedido de propostas a três entidades), com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – DESLOCAÇÃO DE POSTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA E CONSTRUÇÃO DE MUROS DE SUPORTE NO CAMINHO RURAL DO POÇO DE PADERNE – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em vinte de Maio último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Candeias & Silva, Limitada, pelo valor de cinquenta e sete mil, duzentos e vinte e sete euros e cinquenta cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DA REDE DE ESGOTOS DOMÉSTICOS NO FORNO DA TELHA – ADJUDICAÇÃO – 

DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dez de Julho corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Eduardo Pinto Viegas, pelo valor de cento e um mil, setecentos e cinquenta e dois euros e sessenta e três cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DE LIGAÇÃO DA ESTRADA DAS TEXUGUEIRAS AO CAMINHO DOS CANAIS – ADJUDICAÇÃO – 

DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em catorze de Junho último, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Algarestradas, S.A., pelo valor de trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e cinco euros e noventa e quatro cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE BENEFICIAÇÃO DE RUAS, ESTRADAS E CAMINHOS – PAVIMENTAÇÃO DO CAMINHO DOS LENTISCAIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vereador Carlos Quintino, em dez de Julho corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Candeias & Silva, Limitada, pelo valor de dezassete mil e novecentos euros, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA – UNIPESSOAL, LDA =
Pela empresa Algarpirotecnia – Unipessoal, Limitada, foi apresentado um documento, com data de dezasseis de Julho corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para o lançamento de fogo de artifício no Hotel Sheraton, no dia um de Agosto próximo.

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício no Hotel Sheraton, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 1 de Agosto, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Informa-se ainda que, nos termos do n.º 2 do artigo 15º do já referido Decreto-Lei, a licença especial de ruído deve ser requerida com a antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente ao início da actividade.

Tendo em conta que, no entender destes Serviços não se deveria permitir que esta actividade se prolongue para além de 10 minutos, sugere-se que esta seja concedida a licença por 10 minutos, entre as 20h e as 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE TOIRO DAS SESMARIAS – SOCIEDADE DE INVESTIMENTOS HOTELEIROS E SIMILARES, LIMITADA =
Este assunto não foi apreciado tendo sido consensualmente retirado para melhor instrução.

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO SITO NA PRACETA DOS CALIÇOS, FREGUESIA DE ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em conta a solicitação acima referida, e após confirmação da necessidade de intervenção informa-se que poderá ser imposta pela Câmara Municipal de Albufeira, nos termos do artigo 58º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

Através da Divisão de Fiscalização Municipal conseguiu apurar-se que o proprietário do lote de terreno é a Sr.ª D. Maria José Godinho Coelho Belo residente no Edifício Palmeira, 1º Esq., Quinta da Palmeira, Albufeira.

Face ao exposto, é parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE IMPLEMENTAÇÃO, EM ESTABELECIMENTOS ESCOLARES, DAS INFRAESTRUTURAS NOS PROJECTOS DE SEGURANÇA CONTRA RISCOS DE INCÊNDIO – ADJUDICAÇÃO – 

DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e seis de Julho corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Martins Gago & Filhos, Limitada, pelo valor de cinquenta e dois mil, oitocentos e quarenta e sete euros e oitenta e cinco cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE DIA E UNIDADE DE ACOLHIMENTO TEMPORÁRIO PARA A 3.ª IDADE, NA QUINTA DA PALMEIRA – TRABALHOS A MAIS E TRABALHOS A MENOS – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão, refere o seguinte:

“Face ao exposto, propõe-se a aprovação superior, os trabalhos a mais e a menos constantes da relação das diferentes espécies de trabalhos a mais e respectivas justificações, os quais se considera serem necessários e estarem devidamente justificados.

Caso estes trabalhos a mais venham a ser superiormente autorizados, os valores relativos a esta empreitada seriam alterados do seguinte modo:



Do exposto resulta um novo contrato de empreitada no valor de 1.323.280,22 € a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

Esta empreitada está integrada no projecto 194/2004 do PPI, classificação orçamental 0504 07010307.

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:

a) aprovar os preços unitários relativos aos trabalhos com preços ainda não contratados;

b) concordar com a realização de trabalhos a mais no valor total de cento e dez mil, trinta e um euros e cinquenta e quatro cêntimos;

c) concordar com a supressão de trabalhos no valor total de setenta e quatro mil, novecentos e dezanove euros;

d) constatar a existência de um valor de vinte e dois mil, quatro euros e trinta e oito cêntimos como correspondente à compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos, dos referidos em b) e c);

e) considerando o valor de compensação referido em d) determinar a celebração de contrato adicional prevendo a realização de trabalhos a mais no valor de oitenta e oito mil, vinte e sete euros e dezasseis cêntimos, bem como a supressão de trabalhos no valor de cinquenta e dois mil, novecentos e catorze euros e sessenta e dois cêntimos, da ponderação conjunta dos quais resulta um acréscimo do valor da obra em trinta e cinco mil, cento e doze euros e cinquenta e quatro cêntimos mais IVA e um valor actual do contrato de um milhão, trezentos e vinte e três mil, duzentos e oitenta euros e vinte e dois cêntimos, a que acresce o IVA.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Presidente suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de ser parente, por afinidade, no primeiro grau da linha colateral, dos vendedores.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência o Senhor Vice-Presidente.

· Requerimento(s) n.º(s): 1809 de 08-03-2007

Processo n.º: 06/2007/1809

Requerente: Ana Isabel Soares

Local da Obra: Prédio rústico, composto de terra de semear com árvores, no sítio da Mosqueira, freguesia de Albufeira, com a área aproximada de 4.630 m2, que é parte da inscrição cadastral nº 43 da Secção P

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão 

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico de dezoito de Julho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Não estava presente o Senhor Presidente, que a seguir à votação regressou à sala, reassumindo a presidência.

· Requerimento(s) n.º(s): 2257 de 23-03-2007

Processo n.º: 06/2007/2257

Requerente: António da Silva Morgado

Local da Obra: Prédio rústico que se compõe de cultura arvense, sito em Casas dos Pires, freguesia de Paderne, inscrito na matriz cadastral sob o nº 1 da secção L

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer jurídico de dezoito de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 9436 de 25-10-2006

Processo n.º: 06/2006/9436

Requerente: José Eduardo Palma Soares 

Local da Obra: Prédio rústico que se compõe de terreno de cultura arvense, no sítio de Vale Serves, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz cadastral sob o nº 80 da Secção J

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 4221 de 31-05-2007

Processo n.º: 06/2007/4221

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio rústico, no sítio de Alpouvar, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz sob o artigo 21, Secção AM

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 4206 de 31-05-2007

Processo n.º: 06/2007/4206

Requerente: Jaime de Oliveira Bastos

Local da Obra: Prédio sito em Vale Carro ou vale carros, freguesia de Albufeira, inscrito na matriz sob o artigo rústico 13 da Secção BN

Assunto: Pedido de emissão de parecer favorável à aquisição do prédio em regime de compropriedade e emissão da respectiva certidão

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar que a Câmara não vê inconveniente na aquisição do prédio em causa em regime de compropriedade.

· Requerimento(s) n.º(s): 7720 de 30-08-2006; 2434 de 30-03-2007 e 4604 de 13-06-2007

Processo n.º: 422/2001

Requerente: Construções Serafim e Passarinho, Lda.

Local da Obra: Corcovada, Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Ampliação e alteração de um edifício de habitação colectiva, piscina e muro de vedação

Apreciação do licenciamento

Foi por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido, devendo o exterior ser pintado de branco.

· Requerimento(s) n.º(s): 12554 de 15-03-2004; 41989 de 17-09-2004; 51996 de 16-11-2004; 41964 de 09-09-2005; 7640 de 28-08-2006; 10584 de 06-12-2006 e 5682 de 13-07-2007

Processo n.º: 462/1998

Requerente: Maria de Lurdes Pinho dos Santos

Local da Obra: Cortesões, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de um edifício de comércio e serviços

Apreciação do licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir à requerente a informação da Divisão Administrativa de Obras Particulares, para assegurar a junção dos elementos em falta.

· Requerimento(s) n.º(s): 4543 de 11-06-2007

Processo n.º: 24_PO/2007

Requerente: Nelson Manuel Camacho Brazão

Local da Obra: Rua da Oliveira, Lote 38-2º Esq., freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de licença especial de ruído

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de três de Julho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 3284 de 30-04-2007 e 3456 de 07-05-2007

Processo n.º: 182/1976

Requerente: Ivone Maria dos Santos Cabrita Ramos

Local da Obra: Rua Dr. Diogo Leote, nº 16, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número nove, barra, dois mil e sete, e mandar proceder de acordo com o parecer jurídico de nove de Julho de dois mil e sete, concedendo-se um prazo de trinta dias.

· Requerimento(s) n.º(s): GAP/2007/4568

Processo n.º: 17T/97

Titular do processo: Manjoa Construção, Lda. 

Requerente: Rodrigues & Guerreiro, Lda.

Local da Obra: Santa Eulália, lote 5, freguesia de Albufeira

Assunto: Processo cautelar – Suspensão de eficácia – Deliberação de 19/06/2007

Foi, por unanimidade, deliberado revogar a deliberação de dezanove de Junho de dois mil e sete, por viciada de violação de lei (preterição de audição prévia e não indicação expressa dos motivos que motivaram tal omissão), mais foi deliberado que o assunto seja encaminhado para os serviços competentes para que, se rectifiquem os procedimentos adoptados no assunto, de modo a retirar deles qualquer causa de invalidade.


Deliberou finalmente a Câmara Municipal face à inserção da obra em zona Urbana/Turística e com os inconvenientes provocados pela mesma no funcionamento dos empreendimentos envolventes, e tendo em conta o constante no número cinco do artigo sexto do Regulamento Municipal de Obras Particulares, manifestar a intenção de determinar a suspensão imediata das obras até trinta de Setembro de dois mil e sete concedendo à requerente, em cumprimento do previsto nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, um prazo de dez dias, para, por escrito, se pronunciar sobre tal intenção.

· Requerimento(s) n.º(s): 4186 de 31-05-2007

Processo n.º: 577/1985

Requerente: Barbara Luísa Santos Vieira Gonçalves Silva

Local da Obra: Páteo da Aldeia, Bloco 1, Rua Alexandre Herculano, Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de salubridade
 

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dez, barra, dois mil e sete e mandar proceder de acordo com a informação jurídica de nove de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 3447 de 07-05-2007

Processo n.º: Lotº 311

Requerente: Sérgio Manuel Samora Leote

Local da Obra: Vale de Santa Maria, Mouraria, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas 

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria I.U. número treze, barra, dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 29 de 02-01-2007

Processo n.º: Lotº 504

Requerente: Malpique Imobiliária – Gestão e Investimentos Imobiliários, SA

Local da Obra: Caliços, freguesia de Albufeira

Assunto: Aprovação dos projectos de infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer técnico de cinco de Julho de dois mil e sete.

Antes da discussão do assunto seguinte, o Senhor Vereador Fernando Anastácio suscitou a sua situação de impedimento com fundamento no facto de já ter intervindo no processo enquanto advogado.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 3523 de 14-05-2007 e 3841 de 21-05-2007

Processo n.º: Lotº 500

Requerente: Vale Serves – Empreendimentos Imobiliários, SA

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Vistoria com vista à recepção provisória das infra-estruturas e a consequente redução da garantia bancária

Foi, por unanimidade dos presentes, deliberado informar o requerente de que, face ao auto de vistoria número I.U. catorze, barra, dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido no que se refere à recepção provisória das infra-estruturas, mas sem prejuízo da redução da caução prestada, nos termos do mesmo auto, redução esta que pode ser concretizada de imediato.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


Não estava presente o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que a seguir à votação regressou à sala.

· Requerimento(s) n.º(s): 2051 de 16-03-2007 e 4710 de 15-06-2007

Processo n.º: 267/2004

Requerente: José António Correia Guerreiro

Local da Obra: Fontainhas, freguesia de Ferreiras

Assunto: Emissão de certidão de destaque

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de vinte e dois de Maio de dois mil e sete, tendo em consideração que os argumentos invocados pelo requerente na sua exposição apresentada em quinze de Junho de dois mil e sete, na fase da audiência em nada alteram os pressupostos do indeferimento.

· Requerimento(s) n.º(s): 4673 de 14-06-2007

Processo n.º: 362/1990

Requerente: Patrick Fernandes Ferreira

Local da Obra: Bar ”BJ’S Canadian Bar” - Av. Francisco Sá Carneiro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  para poder ter Karaoke e música ao vivo

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezanove de Julho de dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 6594 de 19-07-2006 e 8342 de 21-09-2006

Processo n.º: 24OU/2006

Requerente: Nacional Gás, S.A.

Local da Obra: Urbanização dos Castelinhos - Expansão Norte de Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de Armazenamento de Combustíveis Gasosos - GPL (reservatório enterrado de 2,50m3)

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dez de Julho dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 4636 de 11-05-2006 e ECMA2639 de 30-01-2007

Processo n.º: 12OU/2006

Requerente: Maria Leonor Pinho dos Santos Esteves

Local da Obra: Urbanização a Norte de Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Instalação de armazenamento de combustíveis - GPL (reservatório enterrado de 2,48m3)

Foi, por unanimidade, deferido nos termos do parecer técnico de dez de Julho de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 6570 de 18-06-2006 e 8069 de 12-09-2006

Processo n.º: 280/2006

Requerente: Mário Maia da Assunção

Local da Obra: Ataboeira, Freguesia Ferreiras

Assunto: Informação prévia - Construção tendas para restauração

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de seis de Março de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 832 de 05-02-2007

Processo n.º: 61/2007

Requerente: Multivolume - Investimento Imobiliário, SA.

Local da Obra: S. Rafael, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de Centro de interpretação ambiental

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de dezassete de Julho dois mil e sete, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento de estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.


· Requerimento(s) n.º(s): 2273 de 23-03-2007

Processo n.º: 6EA/2006

Requerente: Fonte Árabe - Explorações Hoteleiras, Lda.

Local da Obra: Avenida Sá Carneiro, N.º 174, Montechoro, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença -  para realização de espectáculos de natureza artística no interior do estabelecimento de bebidas “Chor-Bar”

Foi, por unanimidade, deliberado indeferir o pedido com os fundamentos constantes na deliberação camarária de três de Maio de dois mil e sete.

· Requerimento(s) n.º(s): 33715 de 20-07-2005; 5630 de 13-07-2007 e 5651 de 13-07-2007

Processo n.º: Lotº 450

Requerente: Algarviana, Construções e Obras Públicas, Lda.

Local da Obra: Vale Serves, freguesia de Ferreiras

Assunto: Aprovação dos projectos de infra-estruturas 

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar os projectos de infra-estruturas nos termos da informação de dezasseis de Julho de dois mil e sete.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem no primeiro caso com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação e, no segundo, com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO “CULTURA DAS NAÇÕES” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em carta de 25 de Julho de 2007 dirigida à Câmara Municipal de Albufeira, a Associação Cultura das Nações solicitou apoio para o evento acima referido.

Considerando:

1. Que a Associação Cultura das Nações tem como objectivos preservar os usos e costumes do povo algarvio e ao mesmo tempo trazer ao Algarve novas culturas de outros países;

2. O interesse cultural e etnográfico do evento acima referido que irá permitir o contacto da população residente e visitante com as múltiplas culturas internacionais e com alguns grupos algarvios;

3. Que o presente evento se enquadra na alínea b), do nº. 4 do artº. 64º. da Lei 169/99, de 18 de Setembro;

4. Que o evento é de divulgação nos órgãos de comunicação social, regional e nacional.

Proponho:

Que a Câmara Municipal delibere apoiar o evento através de:

· Disponibilidade de local para a realização do evento;

· Cedência de equipamento de som e luz;

· Cedência de um palco;

· Disponibilização de 8 recordações para os grupos participantes e 1 Bandeira do Município para a Gala de Abertura do Festival;

· Autorização para afixação de publicidade, com o cumprimento das normas legais;

· Disponibilização dos meios técnicos e humanos necessários.

Mais proponho que a Câmara Municipal delibere:

Aprovar a minuta do protocolo entre a Associação Cultura das Nações e o Município de Albufeira, anexa à presente, atribuindo um subsídio no valor de 3.500 € (três mil e quinhentos euros) à referida Associação.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – MULTIVOLUME – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de vários eventos na zona concessionada (restaurante e zona de toldos) na Praia de São Rafael, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para realização das festas, entre as 23.00h e as 04.00h do dia seguinte, nos dias 2 de Agosto, 09 de Agosto, 16 de Agosto, 23 de Agosto e 15 de Setembro, apenas poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse, para cada evento, uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Estes serviços consideram que este tipo de evento não deveria ocorrer para além das 24h.”

Foi deliberado, por unanimidade, conceder licenças especiais de ruído para os dias pretendidos e nos horários previstos para a realização dos eventos, licenciamentos que se condicionam à prévia apresentação das autorizações conferidas pelas entidades competentes (Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve e Capitania do Porto de Portimão).

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________


_______________________________________________________________

E – DEPARTAMENTO DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS








QUADRO RESUMO�
�
�
�
�
a)�
Valor inicial do contrato de adjudicação.�
1.189.000,00 €�
�
 �
1º Contrato de trabalhos a mais e de supressão de trabalhos�
2º Contrato a realizar com os elementos desta informação �
Acumulado�
�
b)�
Trabalhos a mais sem preços contratados.�
97.519,68 €�
53.950,18 €�
151.469,86 €�
�
c)�
Trabalhos a mais com preços contratados.�
16.076,11 €�
56.081,37 €�
72.157,48 €�
�
d)�
Total de trabalhos a mais (b+c)�
113.595,79 €�
110.031,54 €�
223.627,33 €�
�
e)�
Valor dos trabalhos a menos�
14.428,11 €�
74.919,00 €�
89.347,11 €�
�
f)�
Valor da compensação de trabalhos a mais por trabalhos a menos�
14.332,97 €�
22.004,38 €�
36.337,35 €�
�
g)�
Acréscimo do valor da empreitada �
99.167,68 €�
35.112,54 €�
134.280,22 €�
�
h)�
Valor da empreitada�
1.288.167,68 €�
1.323.280,22 €�
 �
�






D – GABINETE DE APOIO JURÍDICO E CONTENCIOSO





C – DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL





F – DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E PROJECTOS





B – DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS





A – GENERALIDADES 








�
Percentagem de trabalhos a mais não compensados ([(b+c)-f]/[a-(e-f))]*100) relativa ao valor da adjudicação inicial suprimido dos trabalhos a menos não compensados.�


















8,35%�
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16,49%�
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